
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3076657 -
SP (2025/0394111-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : DS MOVELARIA E INTERIORES LTDA 
ADVOGADOS : MARIANA FIGUEIRA MATARAZZO - SP207869

LUIZ MARIO BARRETO CORREA - SP269997
AGRAVADO : WLADIMIR CAMILO ZAMPRONHA 
ADVOGADOS : JULIANA PENTEADO PRANDINI BATISTA - SP323049

ROBERTO ADRIANO BATISTA - SP398031

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  E  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  CUMULADA
COM  INDENIZATÓRIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO  DA
PRODUÇÃO  DE  PROVA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento deste Tribunal Superior é de que o magistrado é o destinatário final
das provas, cabendo-lhe analisar a necessidade de sua produção, cujo indeferimento
não configura cerceamento de defesa.
2. No caso, a desconstituição do entendimento do acórdão estadual recorrido (acerca
da  inexistência  de  cerceamento  de  defesa  diante  da  suficiência  de  provas)  é
procedimento incabível na via eleita, por exigir o reexame de fatos e provas, em virtude
do óbice contido na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3076657 -
SP (2025/0394111-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : DS MOVELARIA E INTERIORES LTDA 
ADVOGADOS : MARIANA FIGUEIRA MATARAZZO - SP207869

LUIZ MARIO BARRETO CORREA - SP269997
AGRAVADO : WLADIMIR CAMILO ZAMPRONHA 
ADVOGADOS : JULIANA PENTEADO PRANDINI BATISTA - SP323049

ROBERTO ADRIANO BATISTA - SP398031

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  E  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  CUMULADA
COM  INDENIZATÓRIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO  DA
PRODUÇÃO  DE  PROVA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento deste Tribunal Superior é de que o magistrado é o destinatário final
das provas, cabendo-lhe analisar a necessidade de sua produção, cujo indeferimento
não configura cerceamento de defesa.
2. No caso, a desconstituição do entendimento do acórdão estadual recorrido (acerca
da  inexistência  de  cerceamento  de  defesa  diante  da  suficiência  de  provas)  é
procedimento incabível na via eleita, por exigir o reexame de fatos e provas, em virtude
do óbice contido na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  por  meio  da  qual  a

Presidência do STJ conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, sob o

fundamento de incidência dos enunciados 7 do STJ e 284 do STF.

Nas razões do agravo interno, alega a parte agravante, em síntese, a não

incidência do enunciado 7 do STJ, ante a desnecessidade de reexame do acervo fático-

probatório dos autos.

Foi apresentada impugnação ao agravo interno às fls. 242-247.

É o relatório.

VOTO

Não  colhe  o  recurso,  visto  que  a  parte  agravante  não  trouxe

argumentos capazes de infirmar a decisão agravada.
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De início, cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente, a parte

impugnada  da  decisão  recorrida,  permanecendo  incólumes  os  fundamentos  não

refutados pela parte recorrente, no que se refere à incidência da súmula 284 do STF.

A respeito da tese  de cerceamento de defesa em razão do indeferimento da

realização de prova, o Tribunal estadual considerou a manifestação preliminar do juízo

sentenciante. Transcreva-se:

Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355, I, do Código de
Processo  Civil,  eis  que  a  lide  versa  sobre  matéria  exclusivamente  de  direito  e
porque as partes optaram por não especificar provas (fl. 145).

Com efeito, o juiz é o destinatário das provas produzidas no processo, de

modo que, estando convencido da suficiência do acervo probatório, o indeferimento da

produção de prova pericial não configura cerceamento de defesa. 

Desse  modo,  rever  a  conclusão  das  instâncias  de  origem  acerca  da

suficiência  das  provas  para  julgar  os  pedidos  contidos  na  petição  inicial  exigiria  o

reexame dos fatos e provas dos autos, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO  DE
PROVA  PERICIAL.  DISCRICIONARIEDADE  DO  JUIZ.  NÃO  CONFIGURADA.
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA  7  DO  STJ.  PACTUAÇÃO  DO  IGPM.  ÍNDICE  DE  CORREÇÃO
MONETÁRIA. NÃO IMPLICA ILEGALIDADE POR SI SÓ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1.  O  entendimento  deste  Tribunal  Superior  é  de  que  o  magistrado  é  o
destinatário  final  das  provas,  cabendo-lhe  analisar  a  necessidade  de  sua
produção, cujo indeferimento não configura cerceamento de defesa.
2. A desconstituição do entendimento do acórdão estadual recorrido (acerca
da inexistência de cerceamento de defesa diante da suficiência de provas) é
procedimento vedado na via eleita, por exigir o reexame de fatos e provas, em
virtude do óbice contido na Súmula nº 7/STJ.
3. Na linha dos precedentes desta Corte, a pactuação do IGPM como índice de
correção monetária não encerra ilegalidade ou abusividade.
(AgRg  no  REsp  1217531/MG, Relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta
Turma, julgado em 12.5.2015, DJe 19.5.2015).
4. O Tribunal de origem entendeu que a previsão do índice de correção monetária
pelo IGP-M não foi abusiva, já que expressamente estipulado no contrato firmado
entre as partes.
5. Modificar a conclusão do acórdão recorrido e verificar se houve aplicação do
índice de correção monetária de forma indevida demandaria reexame de matéria
fático-probatória e de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso
especial, a teor das Súmulas 7 e 5, ambas do STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n.  2.217.041/GO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023, grifou-se.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.076.657 / SP

Número Registro: 2025/0394111-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10324174320238260564 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DS MOVELARIA E INTERIORES LTDA 
ADVOGADOS : MARIANA FIGUEIRA MATARAZZO - SP207869

LUIZ MARIO BARRETO CORREA - SP269997
AGRAVADO : WLADIMIR CAMILO ZAMPRONHA 
ADVOGADOS : JULIANA PENTEADO PRANDINI BATISTA - SP323049

ROBERTO ADRIANO BATISTA - SP398031

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DS MOVELARIA E INTERIORES LTDA 
ADVOGADOS : MARIANA FIGUEIRA MATARAZZO - SP207869

LUIZ MARIO BARRETO CORREA - SP269997
AGRAVADO : WLADIMIR CAMILO ZAMPRONHA 
ADVOGADOS : JULIANA PENTEADO PRANDINI BATISTA - SP323049

ROBERTO ADRIANO BATISTA - SP398031

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57903343 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 01:57:43
Código de Controle do Documento: cda05652-93e2-4e8b-8a64-6d0ac0f25c89


